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A extinção do Serviço Nacio­
nal de Informações (SNI), a 
obrigatoriedade de as mulheres 
prestarem serviço militar e a 
expressa proibição às Forças 
Armadas de intervirem na vida 
politica do Pais são algumas 
das propostas encaminhadas à 
Subcomissão de Defesa do Es­
tado, da Sociedade e de sua Se­
gurança. 

O serviço militar obrigatório 
também para as mulheres foi 
jugerido pelo deputado Davi Al-

SUva {PDS-MA). Sugestão 
totalmente inversa será exami­
nada pela subcomissão: a do se­
nador Iram Saraiva (PMDB-
GO), segundo a qual os brasilei­
ros não são obrigados ao servi­
ço militar, "ressalvados os en­
cargos necessários à segurança 
nacional". Entre os argumen­
tos apresentados pelo senador, 
está o de que os maiores exérci­
tos da atualidade são formados 
por soldados profissionais. 

O tema é tratado ainda em 
proposta do deputado Nilson 
Gibson (PMDB-PE). Ele quer 
que os estudantes de 2" grau 
possam optar pela prestação de 
serviço militar após a conclu­
são do curso universitário da 
área de saúde, e que o serviço 
militar possa ser prestado junto 
às policias militares. Já a ban­
cada do PDS gaúcho sugere que 
o serviço militar seja obrigató­
rio, mas com a ressalva "da es­
cusa de imperativo da consciên­
cia". 

Uma proposta do senador Ja-
mil Haddad (PSB-RJ) estabele­
ce que os funcionários e agentes 
do Estado são responsáveis pe­
las ações e omissões "de que re­
sultem violação de direitos ou 
interesses legalmente protegi­
dos do cidadão", não dependen­
do a ação ou procedimento, em 
qualquer fase, de autorização 
hierárquica. De acordo com a 
sugestão de Haddad, cessa o de­
ver de obediência sempre que o 
cumprimento de ordens ou ins­
truções superiores implique a 
prática de qualquer violação le­
gal, e o Estado tem a obrigação 
de regressão contra os titulares 
de seus órgãos, funcionários e 
agentes. 

Um grupo de deputados do PC 
do B. do PDT e do PT apresen­
tou algumas sugestões alteran­
do profundamente a Constitui­
ção. O conjunto de propostas 
subtrai das Forças Armadas a 
responsabilidade pela ordem in­
terna, proibe-as de desempe­
nhar funções de policia, exige a 
aprovação, pelo Congresso Na­
cional , dos nomes dos 
almlrantes-de-esquadra, gene­
rais do Exército e brigadeiros-
do-ar, cria o Ministério da Defe­
sa, extingue o cargo de ministro 
para os chefes do Emfa e do Ga­
binete Militar da Presidência 
da República, e extingue o Ser­
viço Nacional de Informações 
(SNI). 
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Fogaça alerta: a crise econârmica não levará à redução do mandato mas ao golpe militar 

Fogaça quer logo 
fixar o mandato 

REJANE OLIVEIRA 
Da Editoria de Politica 

"A crise económica não leva­
rá à redução do mandato presi­
dencial, mas ao golpe militar". 
A advertência é do senador José 
Fogaça (PMDB-RS), relator da 
Subcomissão do Poder Executi­
vo, ao criticar a "estratégia 
equivocada" da esquerda em 
apostar na eleição direta já co­
mo decorrência do recrudesci­
mento das dificuldades econó­
micas. 

Defensor intransigente da fi­
xação imediata do mandato de 
Sarney, o senador peemedebis-
ta está convencido de que o Pre­
sidente é sincero quando afirma 
que acatará qualquer decisão 
da Constituinte neste sentido. 
"Tudo o que ele quer é saber de 
quanto tempo dispõe para go­
vernar, até para poder planejar 
o seu Governo. Da forma como 
a questão se encontra, absoluta­
mente indefinida, a própria au­
toridade presidencial fica seria­
mente abalada". 

QUATRO ANOS 

Indicado para relator da Sub­
comissão do Executivo por in­
terferência pessoal do líder pee-
medebista Mário Covas, Foga­
ça integra o grupo parlamentar 
que defende quatro anos de 
mandato para José Sarney. Isto 
na hipótese de manutenção do 
regime presidencialista puro. 

Se depender da opinião do se­
nador, contudo, o sistema de 
Governo brasileiro será o cha­
mado "parlamentarismo híbri­
do', com mandato de cinco 
anos para o Presidente da Re­
pública. Neste regime, o Chefe 
do Estado será eleito direta-
mente e terá atribuições defini­
das constitucionalmente, entre 
as quais o .comando supremo 
das Forças Armadas, o poder 
de veto e a nomeação de minis­
tros de acordo com os entendi­
mentos partidários. 

Refutando o argumento de 
que o parlamentarismo não te­
ria êxito no Brasil devido à fra­
gilidade de nossos partidos 
políticos, Fogaça afirmou que a 
estrutura partidária só se forta­
lecerá através da prática do po­
der: "Este tipo de raciocínio 
lembra aquela afirmação de 
que o povo não deve votar por­
que não sabe como fazê-lo. E co­
mo se fará então o aprendiza­
do?" 

Realista, o senador do PMDB 
não afasta a hipótese de derrota 
da tese parlamentarista na 
Constituinte, a despeito do sig­
nificativo número de adeptos 
desta proposta. Neste caso, ele 
defende um presidencialismo 
amenizado, com a redução dos 
atuais poderes do Executivo e a 
ampliação da área de influência 
do Congresso. 

Por este sistema, haveria 
uma espécie de ministro coor­
denador, aprovado pelo Legis­
lativo, mas demissivel pelo pre­

sidente da República. O que di­
ferencia este regime do parla­
mentarismo puro é que não 
existiria uma separação efetiva 
entre as chefias do Estado e do 
Governo. O superministro seria 
um auxiliar do presidente. 

APOSTA 

Autor de um requerimento de 
vinte páginas ao presidente do 
PMDB, deputado Ulysses Gui­
marães, defendendo a convoca­
ção de uma convenção nacional 
do partido para definir o regime 
de governo e o mandato de Sar­
ney, Fogaça critica o que consi­
dera um "equívoco histórico" 
das esquerdas a respeito dos 
dois assuntos. 

Na opinião do senador gaú­
cho, o PDT e o PT estão apos­
tando no presidencialismo por­
que acreditam nas chances elei­
torais de seus lideres carismáti­
cos (Leonel Brizola e Luiz Igná-
cio Lula da Silva). Aderindo à 
proposta populista, contudo, ele 
acredita que a esquerda está 
caminhando em direção contrá­
ria aos avanços progressistas. 

"Ê um erro das esquerdas, in­
cluindo setores do próprio 
PMDB, imaginar que a crise 
económica levará à redução do 
mandato de Sarney e à convoca­
ção de eleições diretas. A crise 
leva é ao golpe militar, enquan­
to a fixação do mandato e a ins-i 
titucionalização de um regime; 
de governo democrático promo-j 
vem a estabilidade política". 


